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DA CONSULTA 

DA ANÁLISE 

Nota Técnica n° 01/2020 

 

 

 

 

  Trata-se de consulta formulada pela FASP para esclarecimento 

quanto a exclusão dos aposentados no percebimento da Bonificação por 

Resultados instituída pela Lei n° 17.224/19. 

Além da exclusão dos aposentados, teve-se a conduta da 

administração pública em realizar o pagamento da BR de forma a ultrapassar o 

teto constitucional, resultando em cortes. 

Outro ponto que requer análise é o fato da administração 

pública excluir do pagamento da BR os servidores que se encontram afastados. 

 

 

A nova Lei Municipal, dentre outras previsões, dispõe sobre a 

instituição da Bonificação por Resultados, já em seu art. 1° inicia-se a previsão 

que vincula a BR ao cumprimento de um programa de metas. 

O art. 2° da Lei 17.224 prevê sobre as características da 

Bonificação por Resultados: 
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“Art. 2º A Bonificação por Resultados – BR constitui, nos 

termos desta Lei, prestação pecuniária eventual, 

desvinculada dos vencimentos, salários ou subsídios 

recebidos pelo agente público, que a perceberá de acordo 

com o cumprimento das metas fixadas pela 

Administração. 

§ 1º A Bonificação por Resultados – BR não integra nem 

se incorpora aos vencimentos, salários, subsídios, 

proventos ou pensões para nenhum efeito e não será 

considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária 

ou benefício, bem como sobre ela não incidirão os 

descontos previdenciários. 

§ 2º O pagamento da Bonificação por Resultados – BR é 

compatível com outras verbas vinculadas à produtividade 

ou vantagens de mesma natureza, previstas nas legislações 

específicas, as quais, entretanto, ficam excluídas de sua 

base de cálculo, nos termos do art. 4º, inciso VI, desta 

Lei.” 

Conforme verifica-se no texto legal, a BR é uma prestação 

pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos, salários ou subsídios 

recebidos pelo agente público. Ainda, seu percebimento se dará de acordo com 

o cumprimento de metas fixadas pela administração. 

Outra característica é que a BR não se incorpora aos 

vencimentos, subsídios, proventos ou pensões para nenhum efeito, assim como 

não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária ou 

benefício. 
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No transcorrer dos artigos, há previsões da forma de avaliação 

e do cálculo do valor a ser percebido pelo agente público. Já no que diz respeito 

ao pagamento, a Lei prevê que o agente deve ter participado do processo para 

cumprimento das metas em pelo menos 2 (dois) terços do período avaliado. 

“Art. 9º A Bonificação por Resultados – BR será paga aos 

agentes públicos que tenham participado do processo para 

cumprimento das metas em pelo menos 2 (dois) terços do 

período de avaliação. 

§ 1º Os agentes públicos transferidos durante o período 

de avaliação terão direito à Bonificação por Resultados – 

BR, considerando o índice agregado de cumprimento de 

metas do órgão da administração direta, autarquia ou 

fundação em que permaneceu no maior tempo ao longo 

do período de avaliação, proporcionalmente aos dias de 

efetivo exercício, desde que cumprido o tempo total 

mínimo de participação previsto no caput deste artigo. 

§ 2º Os agentes públicos afastados, cedidos, 

exonerados ou inativos terão direito à Bonificação 

por Resultados – BR, considerando o índice 

agregado de cumprimento de metas do órgão da 

administração direta, autarquia ou fundação de 

lotação no período de avaliação, proporcionalmente 

aos dias de efetivo exercício, desde que cumprido o 

tempo mínimo de participação previsto no caput deste 

artigo, ou, quando transferidos, nos termos do § 1º deste 

artigo. 
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§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se aos agentes 

públicos que passarem a ter exercício nos órgãos da 

administração direta, autarquias e fundações durante o 

período de avaliação, inclusive na hipótese de cessão de 

órgãos, entidades ou Poderes, de qualquer dos entes 

federativos.” (grifo nosso) 

Ainda, o mesmo artigo, em seu parágrafo segundo prevê que 

para os agentes públicos afastados, cedidos, exonerados ou inativos o 

percebimento da BR se dará quando cumprido o tempo mínimo de 

participação, que é dois terços do período avaliativo. 

Seguindo a previsão quanto aos inativos, o art. 11 da referida 

Lei veda o pagamento para os aposentados e também para pensionistas, então 

vejamos: 

“Art. 11. É vedado o pagamento da Bonificação por 

Resultados – BR, nos termos desta Lei: 

I - aos pensionistas; 

II - aos aposentados, salvo na hipótese prevista no art. 

9º, § 2º, desta Lei; 

III - aos servidores punidos disciplinarmente com as penas 

de demissão ou demissão a bem do serviço público 

municipal.” (grifo nosso) 

Em resumo, quanto aos servidores aposentados, estes somente 

farão jus a Bonificação por Resultados quando, antes de aposentar, preencher 

o tempo mínimo de dois terços do período da avaliação. 
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A referida Bonificação exclui os servidores não participantes do 

período avaliativo, logo, claramente de forma sumária exclui todos os agentes 

públicos aposentados antes da implementação do programa. Insta consignar 

que o número de agentes públicos aposentados antes desta Lei é altíssimo. 

Diante desse contexto, sabe-se que utilizam desse meio de 

gratificação para violar a paridade entre os ativos e os inativos, pois assim 

concedem uma forma de aumento excluindo estes. 

 

APOSENTADOS. BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS. DIREITO À 

PARIDADE REMUNERATÓRIA 

A exclusão dos aposentados da percepção da Bonificação por 

Resultados se fez pela conhecida manobra da administração em conceder 

benefícios relacionados a avaliação, de forma a não caracterizar vantagem de 

caráter geral. 

Como podemos extrair da Lei, o art. 11 veda expressamente o 

pagamento da BR aos pensionistas, aposentados e servidores punidos 

disciplinarmente com as penas de demissão ou demissão a bem do serviço 

público municipal. 

“Art. 11. É vedado o pagamento da Bonificação por 

Resultados – BR, nos termos desta Lei: 

I - aos pensionistas; 

II - aos aposentados, salvo na hipótese prevista no art. 9º, 

§ 2º, desta Lei; 



FARÁG, FERREIRA & VIEIRA

ADVOGADAS E ADVOGADOS  

 

Brasília/DF – São Paulo/SP – Rio de Janeiro/RJ – Cuiabá/MT 

www.farag.com.br – farag@farag.com.br 

P
ág

in
a6

 

III - aos servidores punidos disciplinarmente com as penas 

de demissão ou demissão a bem do serviço público 

municipal.” 

A única exceção prevista no artigo é o percebimento da BR por 

aposentados que cumpriu o previsto no parágrafo segundo do art. 9°, dessa 

forma somente tem direito os aposentados que cumpriu o período mínimo de 

participação, sendo este de dois terços do período da avaliação. 

A manobra utilizada visa afastar a percepção por inativos, 

afirmar que trata de ato que visa a motivação do servidor da ativa, para que seja 

cumprido assim o princípio da eficiência no serviço público. 

O entendimento doutrinário e jurisprudencial segue no sentido 

de que quando a gratificação for de natureza genérica, deverá esta abranger os 

aposentados, já quando tratar-se de gratificação por meio de avaliação 

individual, não cabe assim falar em paridade no percebimento entre ativos e 

inativos. 

Vejamos jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. 

SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR 

ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, INSTITUÍDA PELA 

LEI COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE 

SÃO PAULO. DIREITO INTERTEMPORAL. 

PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE 

SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE 
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INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES 

DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM APÓS A 

REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 

7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 47/2005. 

REGRAS DE TRANSIÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL 

RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO. I - Estende-se aos servidores inativos a 

gratificação extensiva, em caráter genérico, a todos 

os servidores em atividade, independentemente da 

natureza da função exercida ou do local onde o 

serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição). II - 

Os servidores que ingressaram no serviço público antes da 

EC 41/2003, mas que se aposentaram após a referida 

emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à 

integralidade no cálculo de seus proventos, desde que 

observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º 

e 3º da EC 47/2005. III - Recurso extraordinário 

parcialmente provido” (STF, RE 590.260-SP, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24-06-2009, v.u., 

DJe 22-10-2009).   

A justificativa da jurisprudência segue no sentido de que quando 

há avaliação individual não tem como mensurar o valor que seria devido aos 

aposentados, cabendo a abrangência apenas quando a gratificação possuir 

caráter geral e/ou genérico. 

Lembramos, a propósito, que do mesmo teor é a manifestação 

doutrinária:  
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“(...)vantagens pecuniárias concedidas a posteriori da 

aposentadoria, providas de caráter geral 

independentemente do exercício efetivo de alguma 

atividade especial, da natureza da função exercida ou do 

local onde o serviço é prestado, ou de situação pessoal – 

as quais constituem aumento disfarçado de vencimentos 

de ordem geral -, são extensíveis aos inativos (art. 40, § 8º, 

da Constituição, na redação da Emenda n. 19; art. 7º da 

Emenda n. 41; art. 2º da Emenda n. 47), diferentemente 

daquelas instituídas em caráter pessoal, decorrentes de 

atividades específicas ou ligadas ao exercício da função, 

como rateio anual da reserva de excesso de quotas de 

prêmio de produtividade, auxílio-moradia, adicional de 

férias, auxílio-alimentação, gratificação de função ou não 

estendida genérica e indiscriminadamente, gratificações 

que exijam o implemento de determinados requisitos ou, 

enfim, propter laborem” (Wallace Paiva Martins 

Junior. Remuneração dos agentes públicos, São Paulo: 

Saraiva, 2009, pp. 87-89). 

Dessa forma, frisa-se que pacífica é a jurisprudência quanto a 

necessidade da avaliação ser de caráter genérico e não individual, de forma que 

os inativos possam ter o direito à paridade reconhecido. 

A mencionada Lei possui previsão de avaliação por metas a 

serem estabelecidas. Não obstante, antes mesmo de entrarmos no mérito sobre 

a avaliação ser de caráter genérico ou não, a própria Lei já exclui o direito ao 

percebimento por parte dos aposentados e pensionistas. 
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Diante desse impasse, a discussão no Judiciário torna-se viável 

tão somente sobre a Constitucionalidade do artigo 11, que prevê a vedação. 

 

DO NÃO PERCEBIMENTO DA BONIFICAÇÃO POR 

RESULTADOS PELOS SERVIDORES PÚBLICOS AFASTADOS 

Como dito alhures, a Lei n° 17.224/19 prevê que a BR será paga 

aos agentes públicos que tenham participado do processo de avaliação, no 

período mínimo de dois terços. 

Vejamos: 

“Art. 9º A Bonificação por Resultados – BR será paga aos 

agentes públicos que tenham participado do processo para 

cumprimento das metas em pelo menos 2 (dois) terços do 

período de avaliação. 

§ 1º Os agentes públicos transferidos durante o período 

de avaliação terão direito à Bonificação por Resultados – 

BR, considerando o índice agregado de cumprimento de 

metas do órgão da administração direta, autarquia ou 

fundação em que permaneceu no maior tempo ao longo 

do período de avaliação, proporcionalmente aos dias de 

efetivo exercício, desde que cumprido o tempo total 

mínimo de participação previsto no caput deste artigo. 

§ 2º Os agentes públicos afastados, cedidos, 

exonerados ou inativos terão direito à Bonificação 

por Resultados – BR, considerando o índice agregado de 
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cumprimento de metas do órgão da administração direta, 

autarquia ou fundação de lotação no período de avaliação, 

proporcionalmente aos dias de efetivo exercício, desde 

que cumprido o tempo mínimo de participação 

previsto no caput deste artigo, ou, quando 

transferidos, nos termos do § 1º deste artigo. 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se aos agentes 

públicos que passarem a ter exercício nos órgãos da 

administração direta, autarquias e fundações durante o 

período de avaliação, inclusive na hipótese de cessão de 

órgãos, entidades ou Poderes, de qualquer dos entes 

federativos.” (grifo nosso) 

Como depreende-se, para todos os servidores públicos 

abrangidos pela Lei é necessário o cumprimento do tempo mínimo, inclusive 

para os afastados, cedidos, exonerados ou inativos. 

Quanto a esta previsão, não há dúvidas da necessidade de 

estabelecimento de um período avaliativo, no entanto, ao realizar o pagamento 

da BR o órgão pagador desconsiderou os servidores afastados para exercício de 

mandato de dirigente de entidade sindical ou de classe. 

O mencionado ato excludente viola os direitos inerentes aos 

servidores afastados para exercício de mandato sindical, considerando que estes 

são resguardados pela Lei 13.883/04. Apesar do afastamento, prestam contas à 

administração pública, encaminham folhas de ponto e lutam pelos direitos da 

categoria. 
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A Lei n° 13.883/04, em seu art. 7° prevê que o afastamento, 

para fins de cumprimento de mandato em entidade sindical ou de classe, será 

computado para todos os efeitos legais. 

Então vejamos: 

“Art. 7º O período de afastamento será considerado 

de efetivo exercício para todos os efeitos legais. 

Parágrafo único. Para efeito de mobilidade na carreira, o 

servidor afastado nos termos desta lei receberá a 

pontuação com base na melhor nota obtida nos 3 (três) 

últimos anos anteriores ao afastamento.” (grifo nosso) 

Diante desse respaldo legal, não há o que se falar em exclusão 

dos servidores para esses efeitos, cabendo aqui uma tese defensiva no âmbito 

administrativo e judicial. 

 

DO TETO CONSTITUCIONAL E O PAGAMENTO DA 

BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS 

O pagamento cumulativo de Bonificação por Resultados, fez 

alguns servidores ultrapassar o teto constitucional, de forma que o órgão 

pagador realizou os abatimentos necessários para o enquadramento. 

De todo modo, temerário se fez o ato da administração em 

realizar o pagamento da Bonificação por Resultados, atingindo diversos 

servidores com a ultrapassagem do teto e, ainda, realizando os cortes. 
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Diante desse contexto, necessário se faz distinguir as verbas de 

natureza indenizatória e salarial, para que os servidores sejam menos atingidos 

com o ato. 

Cumpre esclarecer que o conceito de verbas indenizatórias 

costuma ser controverso, mas acertadamente tem-se que a verba indenizatória 

está ligada a fatos, dentro de um contexto. Ainda, a melhor forma de distinguir 

seu caráter é analisando o instrumento normativo que a instituiu. 

A verba indenizatória não possui natureza salarial, ao passo que 

não incorpora a remuneração e também não sofre incidências em relação aos 

descontos. 

O STF firmou o entendimento no julgamento do RE 593.068, 

ao qual atribuiu repercussão geral. Vejamos: 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO.RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. 

REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 

NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS SOBRE PARCELAS NÃO 

INCORPORÁVEIS À APOSENTADORIA. 1. O 

regime previdenciário próprio, aplicável aos servidores 

públicos, rege-se pelas normas expressas do art. 40 da 

Constituição, e por dois vetores sistêmicos: (a) o caráter 

contributivo; e (b) o princípio da solidariedade. 2. A leitura 

dos §§ 3º e 12 do art. 40, c/c o § 11 do art. 201, deixa 

claro que somente devem figurar como base de 

cálculo da contribuição previdenciária as 
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remunerações/ganhos habituais que tenham 

“repercussão em benefícios”. Como consequência, 

ficam excluídas as verbas que não se incorporam à 

aposentadoria. 3. Ademais, a dimensão contributiva do 

sistema é incompatível com a cobrança de contribuição 

previdenciária sem que se confira ao segurado qualquer 

benefício, efetivo ou potencial. 4. Por fim, não é possível 

invocar o princípio da solidariedade para inovar no 

tocante à regra que estabelece a base econômica do 

tributo. 5. À luz das premissas estabelecidas, é fixada em 

repercussão geral a seguinte tese: “Não incide 

contribuição previdenciária sobre verba não 

incorporável aos proventos de aposentadoria do 

servidor público, tais como ‘terço de férias’, ‘serviços 

extraordinários’, ‘adicional noturno’ e ‘adicional de 

insalubridade.” 6. Provimento parcial do recurso 

extraordinário, para determinar a restituição das parcelas 

não prescritas. 

 

Desse modo, restou o entendimento de que as verbas de 

natureza indenizatória não sofrem incidências dos descontos previdenciários, 

de forma que ainda foi citado um rol exemplificativo deixando mais claro a 

característica de transitoriedade dessas verbas e também as características 

atribuídas pela Lei. 

Considerando o julgado, há como debater a tese no sentido de 

caracterizar a BR como verba indenizatória, reduzindo assim o impacto causado 
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DA CONCLUSÃO 

aos servidores. Mas, sempre necessário esclarecer que a jurisprudência 

majoritária não entende nesse sentido, por ser uma gratificação. 

Entende-se que o pode favorecer essa tese é o fato da própria 

Lei atribuir semelhanças da BR com a verba indenizatória, quando afirma o 

seguinte: 

“Art. 2° (...) 

§ 1º A Bonificação por Resultados – BR não integra nem 

se incorpora aos vencimentos, salários, subsídios, 

proventos ou pensões para nenhum efeito e não será 

considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária 

ou benefício, bem como sobre ela não incidirão os 

descontos previdenciários.” (grifo nosso) 

Desse modo, há possibilidades de questionarmos esse ponto 

tanto no âmbito administrativo como no judicial, de forma a buscar uma 

interpretação integrativa ao instrumento legal. 

 

 

 

Diante das conclusões e análises realizadas, conclui-se que pode 

utilizar da via administrativa, por meio de requerimento, para questionar a 

administração sobre os atos praticados e já viabilizar a impetração de um 

Mandado de Segurança. 
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Outro meio que também poderá ser utilizado é a propositura 

de ação ordinária, visando inclusive combater o ato de pagamentos de três 

verbas em mês coincidente. No entanto, a via da ação ordinária possui o risco 

da condenação em honorários sucumbenciais que varia em torno de 10% a 20% 

sobre o valor da causa. 

Pelos atos não atingirem todos os servidores, há como também 

propor ações individuais para aqueles prejudicados, no âmbito dos juizados 

especiais, sem risco de condenação em sucumbência na 1° instância. 

 

É o parecer. 

Brasília, 01 de julho de 2020. 
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